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bJ\    U  EL-REY  Faço  saber  aos   que  esre   Alvará  com 
^    força    de  Lei    virem :    Que    tendo-Me  sido  presente 
por  muitas  Consultas   e  Representares ,   a  necessi- 
dade que.  havia  de  destinar  fundos   para    os  precizos 
1^     melhoramentos    que    exigia    o    estado   do  Reino ,  e. 
¥É    reparar   os  estragos ,   e  satisfazer   as  despezas  cauza- 
^    das  pela  guerra ;  a  precizao  de  augmentar  as  rendas 

^ f  do  Estado ,  que  pela  reducçao  dos  Direitos  das  Al- 

íE5^i^-=i?«ã-^^ii  fandegas  tinhão  diminuido ,  os  quaes  principalmente 
,  no  Brazil  descerão  de  quarenta  e  oito  a  vinte  e  quatro»  e  a  quin- 
ze por  cento;  e  o  quanto  convinha  regular  com  igualdade  esses 
mesmos  Di^iros  ,  para  que  contribuindo  todos,  viessem  assim  a  fi- 
car favorecias  as  Classes  mais  industriczas ,  e  poderem  empregar- 
se  nos  trabalhos  úteis ,  e  receberem  todas  do  Estado  a  protecção ,  e 
G  fav'^,  que  o  Meu  Paternal  Cuidado  dezeja  distribuir-lhes.  Que» 
rendo^por  tanto  occorrer  com  as  providencias  mais  necessárias ,  e 
que  mais  exigem  as  referidas  eauzas ,  conformando-Me  com  o  pare- 
cer das  mesmas  Consultas ,  com  o  dos  Governadores  do  Reino  de 
Portugal ,  e  de  outras  Pessoas  do  Meu  Conselho »  a  quem  Fui  Ser- 
vido mandar  ouvir  sobre  esta  matéria:  Hei  por  bem  determinar 
o  seguinte. 

I.  Nas  Alfandegas  do  Reino  Unido  de  Portugal  ,  Brazil,  e 
Algarves ,  e  nas  mais  dos  Meus  Domínios,  se  cobrem  os  Direitos 
competentes  actualmente  estabelecidos  ,  ou  que  para  o  diante  se 
es#beltcetem,  de  todos  os  géneros,  e  effeitos  que  nellas  entra- 
rem, ou  sahirem,  cessando  inteiramente  por  tempo  de  vinte  annos 
quaesquer  liberdades  ou  isenções  sem  excepção  de  pessoa ,  e  ainda 
inesmo  daquelles  géneros ,  encomendas  ou  effeitos  que  vierem  para 
a  Minha  Real  Caza  ou  Familia,  ou  que  sejão  para  o  serviço  publi- 
co do  Exercito ,  ou  da  Marinha ,  ficando  nesta  parte  suspensas 
quaesquer  Doações ,  Privilégios ,  ou  Foraes ,  como  se  de  cada  hum 
delles  Fizesse  expressa  menção:  Exceptuo  aquelles  géneros  que  se 
dão  .livres  pór  x.ei  para  algum  Estabelecimento  de  industria ,  ou 
CuUui?,  e  aquelles  que  se  permittem  aos  Ministros  das  Cortes 
Estrangeiras,  a  respeito  dos  quaes  se  continuará  a  praticar  o  mes- 
mo que  até  agora  se  tem  feito,  em  quanto  Eu  não  Tomar  com  á 
devida  reciprocidade  sobre  esta  matéria  ulterior  determinação. 

II.  Não  sendo  uiil  que  nos  Portos  do  Brazil  se  observe  a 
prohibição  absoluta  da  entrada  dos  Vinhos  e  Agoas  ardentes  Estran- 
geiras ,  estabelecida  no  Alvará  de  vinte  de  Setembro  de  mil  sete- 
centos e  dez ;  .^porém  sendo  justo  que  a  faculdade  da  mtroducção 
não  prejudique  o  Commercio  dos  Vinhos  Portuguezes ,  que  devem 
ter  a  preferencia,  não  somente  por  serem  Nacicnaes,  mas  também 
pela  sua  melhor  qualidade:  Ordeno  que  os  Vinhos,  Agoas  ardentes. 


licores )  e  Azeite  áe  prodacçSo  Estrangeira ,  paguem  de  «ntrada 
ilas  Alfandegas  do  Brazil  e  Domínios  Ultramarinos  ,  os  Direitos  que 
vão  estabelecidos  na  Tabeliã ,  que  baixa  com  este  Alvará ,  a  quise- 
ra renovada  de  cinco  em  cinco  annos,  segundo  as  circunstan^S  o 
exigirem  >  não  podendo  por^m  descer  a  tarifa  de  serem  Direitos 
dobrados  do  que  actualmente  se  cobrão, 

III.  I>ecIaro  que  os  Vinhos  de  Feitoria ,  ou  de  Embarque 
produzidos  na  demarcação  do  Alto  Douro  em  Portugal,  podem  ser 
despachados  e  transportados  para  qualquer  Porto  do  Reino  de  Por- 
tugal ,  devendo  porém  pedir-se  a  Licença  do  estilo  para  o  despa- 
cho ,  e  para  constar  a  quantidade  transportada.  Os  vinhos  de  Por» 
tugal ,  do  Algarve  *  ou  Ilhas ,  podem  ser  transportados ,  e  deveráõ 
ser  admittidos  em  todos  os  P<!)rtos  do  Brazil  e  Domínios  do  Ultra- 
anar ,  pagando  os  Direitos  estabelecidos ,  e  agora  notados  na  mesma 
Tabeliã  acima  <leclarada ,  com  a  diminuição  ou  alteração  que  as 
circunstancias  exigirem ,  quando  se  renovar  a  mesma  tarifa. 

iV.  E  porque  nas  circunstancias  actuaes  he  necessário  tam- 
isem que  se  augmentem  os  Direitos  que  pagão  os  Escravos,  Orde- 
no, que  de  cada  hum  Escravo  novo  que  vier  aos  Portos  do  Brazil 
de  três  annos  para  cima  de  idade,  se  cobrem  nove  mil  e  seiscen- 
tos réis ,  além  dos  Direitos  que  já  pagão  nas  diversas  Alfandegas, 
Desta  Imposição  serão  applicados  seiscentos  réis  para  as  despezas 
da  Policia ,  os  quaes  no  fim  de  cada  mez  se  lhe  entregaráõ  pelos 
Thesoureiros  das  Alfandegas,  levando-se-lhes  em  conta  os  conheci- 
mentos  de  recibo;  e  os  nove  mil  réis  serão  entregues,  com  os 
mais  rendimentos,  no  Erário  Régio,  ou  nas  Juntas  respectivas  da 
Fazenda :  Como  porém  he  conveniente  providenciar  a  nova  despe- 
za ,  que  ha  de  cauzar  a  manutenção  de  novas  povoações  de  Colonos 
brancos,  Estabeleço  que  metade  desta  Imposição  se  faça  entrar  no 
Banco  do  Brazil ,  constituindo  Acções ,  para  que  do  seu  rendimento 
se  hajão  de  poder  fazer  permanentemente  as  mesmas  despezas. 

V.  Hei  outrosim  por  bem  Determinar,  que  a  Carne  Secca  de 
Charque  ,  que  se  extrahir  de  qualquer  dos  Portos  do  Brazil  para  Portos 
Estrangeiros  por  exportação  ,  reexportação  ,  ou  baldeação ,  pague  de 
Direitos  por  cada  huma  arroba  seiscentos  réis ,  e  sendo  exportada  em 
Navios  de  construcção  Portugueza ,  e  equipagem  Portugueza ,  pague  de 
Direitos  duzentos  réis :  O  ouro  em  barra ,  ou  em  obra ,  a  prata ,  dia- 
mantes lapidados,  pedras  preciozas,  e  a  moeda  Estrangeira,  paguem 
de  Direitos  <ie  sabida  dois  por  cento. 

VI.  Todos  os  outros  géneros  do  Brazil  ,  a  que  não  está  im- 
posto determinado  subsidio ,  ou  Direito  por  sabida ,  deveráÕ  pagar 
de  Direitos  dois  por  cento  ,  como  hum  equivalente  dos  Direitos  do 
Consulado  de  sabida,  pois  que  Tendo  permittido  a  navegação  directa 
(no  que  estes  géneros  ficarão  izentos  dos  maiores  Direitos  de  Con- 


sulado  que  pagavão  nas  Alfandegas  de  Portugal )  devem  para  igual* 
dade  do  Commercio  pagar  algum  Direito  nestas  Alfandegas  ,  para 
lhes  ser  diminuído  naquellas :  Por  isso  Ordeno  que  os  géneros  do 
Brazil,  que  d'agora  em  diante  ficão  pagando  de  Direitos  de  sahída 
dois  por  cento  ,  não  paguem  nenhum  Direito  de  Consulado  de  sa- 
hida  nas  Alfandegas  de  Portugal ,  ou  do  Algarve ,  quando  se  reex- 
portarem. Os  géneros  de  producçao ,  ou  manufactura  Estrangeira 
que  se  exportarem  de  Portugal ,  ou  do  Algarve  para  o  Brazil ,  vin- 
do em  Navios  de  construcçao  Poriu^ueza  com  Capitão  ,  e  Equi- 
pagem Portugueza ,  não  paguem  também  Direitos  de  Consulado  de 
sahida  ,  e  o  Direito  chamado  das  Fragatas  de  Guerra  lhe  seja  redu- 
zido a  dois  por  cento. 

Vil.  Aquelles  géneros  porém  que  Já  pagão  no  Brazil  algum 
Subsidio,  ou  Direito  por  sahicla,  continuarão  a  pagallo,  sem  que  se 
entenda  que  estes  dois  por  cenro  seja  bum  Direito  addicional ;  pois 
só  no  caso  que  o  subsidio  estabelecicio  seja  menor ,  he  que  deverão 
pagar  a  differença  ,  que  houver  para  inteirar  o  sobredito  imposto. 

.  VIÍI.  As  mercadorias  de  prcducvão  ',  pescaria,  manufactura, 
ou  industria  de  Portugal  e  Algarve  ,  qoe  não  estão  nas  circunstan- 
cias de  gozar  da  izenção  concedida  aos  géneros  das  Fabricas  Nacic- 
naes,  gozaráÕ  no  Brazil  de  hum  abatimento  de  cinco  por  cento  nos 
Direitos,  como  premio,  quando  vierem  em  Navios  de  construcção 
Portugueza  com  Equipagem,  e  C«píiáo  PoríugDez.  As  que  são  es- 
tampadas, pintadas,  tintas,  ou  bordadas  nas  Fabricas  Nacionaes ,  a 
favor  das  quaes  Tinha  concedido  pelo  paragrafo  trinta  e  seis  do  Al- 
vará de  quatro  de  F"evereiro  de  mi!  oitocentos  e  onze ,  a  restitiíicão 
dos  meios  Direitos  quando  voltassem  ao  Sello  ,  o  qual  favor  se  não 
tem  podido  verificar  j  pelo  embaraijO  de  qualificar  a  identidade  des- 
sas fazendas  ,  terão  em  lugar  deste  fa^or ,  que  Hei  por  bem  fque 
suspenso,  o  de  pagarenu  somente  no  Consulado  de  sahida  hum  por 
cento  para  as  Fragatas  de  Guerra ;  Havendo  assim  por  declarado  o 
paragrafo  quarenta  do  mesmo  Alvará.  As  Fazendas  da  Azia  ,  que 
no  Consulado  da  sahida  enai  Portugal  pagavão  até  agora  oito  por  cen- 
to ,  Hei  por  bem  que  fiquem  pagando  de  agora  em  diante  somente 
dois  por  cento  de  Consulado  de  sahida ,  e  hum  por  cento  de  Fraga- 
ta de  Guerra,  sendo  exportadas  em  Navios  de  construcçaj ,  e  Equi- 
pagem Portugueza. 

iX.  As  mercadorias  Portuguezas  em  geral  ,  a  que  estava  im- 
posta a  tarifa  de  pagarem  deseseis  por  cento  de  entrada  ,  ficaráõ 
de  agora  em  diante  pagando  quinze  por  cento.  Os  géneros  de 
producçao ,  manufactura  ,  industria  >  ou  invenção  de  outra  Nação 
deveráõ  pagar  os  Direitos  que  se  achao  estabelecidos  ,  vindo  em 
Navios  da  sua  respectiva  Nação.  Porém  se  de  algum  Porto  preferi, 
rem  aos  seus  próprios  Navios  p  remetterem  os  seus  géneros  em  Na. 
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víos  de  eonstrucção  j  e  Equipagem  Portugueza  $  poderáõ  requerer 
nos  Direitos  eátabelecidos  de  vinte  e  quatro  por  eento  hum  abati- 
mento de  cinco  por  cento  em  premio ,  o  qual  se  lhes  concederá  nas 
Alfandegas  do  Brazil.  Outrosim  Ordeno ,  que  nos  Direitos  do  Sal , 
era  que  estavão  estabelecidos  Direitos  diversos  para  os  Nacionaes, 
e  Estrangeiros,  fiquem  de  agora  em  diante  igualados,  e  se  paguem 
tanto  por  huns,  como  por  outros  o  Direito  de  oitocentos  reis  por 
moio  de  Sal  nas  Alfandegas  de  Portugal ,  e  Ilhas  adjacentes. 

Nos  sobreditos  Direitos  de  entrada  se  ficará  entendendo  ,  que 
quatro  por  cento  he  Direito  do  Consulado  de  entrada,  e  tem  a  na- 
tureza destes  Direitos.  Determino  porém ,  que  por  eííeito  desta  de» 
claraí^ão  se  não  haja  de  alterar  a  escrituração  actual  ,  mas  bastará 
que  nas  Certidões  mensaes ,  e  encerramento  de  Livros  se  faça  dis- 
tinção do  quanto  fica  pertencendo  a  hum ,  e  a  outro  Direito. 

X,  Quando  se  importarem  para  a  Alfandega  do  Rio  de  Janei- 
ro quaesqiier  géneros  já  despachados  em  outra  Alfandega ,  aos  qoaes 
tenho  permiítido  o  levarem-se  em  conta  os  Direitos  já  pagos  ,  não 
obstante  a  disposição  do  Alvará  de  dezoito  de  Março  de  mil  qui- 
nhentos sessenta  e  cinco  a  respeito  da  Alfandega  de  Lisboa,  Deter* 
mino  que  abonando-se-lhe  a  quantia ,  que  já  tiverem  pago ,  sempre 
devem  pagar  a  diíFerença,  que  pela  Pauta  desta  Alfandega  da  Capi- 
tal deverião  satisfazer. 

Xí.  Em  todas  as  Alfandesjas  do  Reino  Unido  deveráÕ  pagar  OS 
Navios  Estrangeiros,  que  entrarem  do  primeiro  de  Novembro  do 
corrente  anno  em  diante  ,  os  mesmos  Direitos  de  Tonellada  ,  Fa- 
róes.  Ancoragem  do  Porto,  ou  outro  qualquer,  que  nos  respecti- 
vos Portos ,  donde  sahirem ,  são  ou  forem  obrigados  a  pagar  os  Na- 
vios Portuguezes ,  para  o  que  serão  remettidas  as  tarifas  respectivas 
ás  competentes  Estações ,  as  quaes  se  augmentaráÕ ,  ou  diminuiráõ , 
conforme  nos  Portos  Estrangeiros  se  diminuírem,  ou  augmentarem 
as  contribuições  dos  Navios  Portuguezes.  E  Ordeno  á  Real  junta  do 
Commercio  que  faça  aprontar  os  Faróes ,  que  Quero  que  de  novo 
mais  se  estabeleção  ,  e  lhe  ficará  competindo  o  cuidado ,  e  adminis- 
tração delles  ,  e  o  rendimento  da  respectiva  contribuição ,  que  iVlan- 
do  seja  applicado  a  esta  despeza. 

XIL  Na  reexportação  «  ou  baldeação  das  Fazendas  do  Com- 
mercio dos  Escravos  se  observará  o  que  Determinei  por  Decreto  de 
onze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dezesete ,  não  se  lhes  permit- 
tindo  a  sabida  sem  terem  primeiramente  pago  os  Direitos  de  con- 
sumo. E  Ordeno  que  o  mesmo  se  observe  a  respeito  de  quaes- 
quer  Fazendas ,  quando  se  destinarem  para  Portos ,  onde  não  houver 
Alfandegas. 

XIIU  No  despacho  das  mercadorias ,  que  se  importarem  pelos 
Vassallos  de  quaesquer  Nações  Amigas ,  ou  Alhadas ,  se  pratique  quan- 


to  fòr  applicavel,  o  que  se  pratica  cotó  as  flierc:gdofias  impoífeadaâ 
pela  Nação  Britânica  ,  fexigindo-se  os  Ccckets  í-  íei  Atiestadcií  dos 
Cônsules,  ou  nas  mais  os  Despachos,  e  Facturas.  Os  Gocket6,.^tt 
Despachos  serSo  logo  traduzidos  pelo  Official  encarregado  dessas. trai. 
ducções ,  e  entregues  na  Meza  da  Alfandega  para  ahi  se  fazer  a  con- 
ferencia precisa  para  o  despacho ,  ficando  prchjbidas  Certidões  avul- 
sas,  sinaes,  ou  interpretações  vocáes.  Ig^atoente  Prohibo  as  ava- 
liações da  carga  de  qualquer  embarçaçio  ,  poi^  se  devem  fazer  os  des- 
pachos pelos  conhecimentos  ,  e  mais  papeis ,  que  deve  trazer  o  Navio, 
ou  Barco ,  que  conduz  as  mercadorias. 

XIV.  Nas  Alfandegas,  onde  não  houvéi:*Caparazias  cem  Com- 
panhias de  hcmens  destinados  aos  diversos  serviços  da  descarga, 
arrumação,  guarda  nos  differentes  Armazéns,  abertura,  e  sahida  dos 
géneros  para  fora  da  porta  da  i^lfandega.  Sou  Servido  Crea-las,  e 
Mandar  que  se  esíabele^ão ,  hcandb-lhes  privativo  aquelle  serviço 
que  lhes  pertencer,  e  recebendo  por  elle  os  salários  que  se  arbitra* 
rem  pelo  Conselho  da  tâzenda ,  com  a  obrigação  jde  satisfazerem 
qualquer  falta ,  roubo  ,  ou  damno  ♦  que  nas  mercadprtas  áGontecen 
O  Conselho  da  Fazenda  porá  em  Praça  estaá  Gapatazias ,  para  as  âíw 
rematar  por  certo  numero  de  annos ,  a  quem  efterecer  ^melhores 
fianças,  e  preços  mais  commodos  em  beoefício  publico :  Entretanto 
que  se  não  estabelecem  convenientemente  aquelles  Officiáes ,  a  queni 
competir  a  vigia,  guarda,  ouconducçío  dos  gerieros  *  as  pessoas  q  líè, 
mandarem  fazer  por  seus  Escravos  estes  trabalhos  ,  ou  fécéberfem  W 
jornal,  que  elles  ganhão,  serão  responsáveis  pelos  damnos,  ©u  fal>- 
tas,  que  se  acharem. 

XV.  Os  Tratados  ora  existentes,  ou  que  para  o  futuro  possao 
existir  com  alguma  Nação  Amiga,  não  se  entenderáõ  alterados  por 
esta  Lei ;  porém  deverão  observar-se  como  excepção  nos  cases  nel- 
les  expressamente  declarados ,  ficando  sempre  em  regra  a  observân- 
cia do  que  fica  determinado. 

Este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Mando  á  Mê» 
za  do  Desembargo  do  Paço,  e  ,da  Consciência  e  Ordens;  Presidente 
do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Real  Jun- 
ta do  Commercio;  e  mais  Tribunaes  do  Reino  Unido;  Governado- 
res e  Capitães  Generaes  ,  e  mais  Governadores  do  Brazil  ,  e  dos 
Meus  Domínios  Ultramarinos;  e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça,  e 
mais  Pessoas  a  quem  pertencer  o  conhecimento  ,  e  execução  deste 
Alvará,  que  o  cumprão ,  e  guardem,  e  facão  inteiramente  ctífriprir^ 
e  guardar ,  como  nelle  se  contém  ,  não  obstante  quaesquer  Leis , 
Alvarás,  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario,  porque 
todas,  e  todos  Hei  por  derogados  para  este  effeito  somente,  como 
se  delles  Fizesse  expressa ,  e  individual  menção  ,  ficando  aliás  sem- 
pre em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancel- 


laria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  o  seu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contra- 
rio. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  cinco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  dezoito. 


'GV' 


RE  Y 


Thoma\  António  de  VUlanova  Poriucjah 


A 


Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Maaestade  Atten* 
dendo  d  necessidade  de  se  destinarem  fundos  para  os  precisos  me- 
Ihoramentos ,  que  exi^e  o  estado  em  que  se  acha  o  Remo :  Ha  por 
hem  Ordenar  que  nas  Alfandecjas  do  Reino  Unido  paguem  Direi» 
tos  todos  os  géneros ,  e  effeitos  que  nellas  entrarem ,  ou  sahirem , 
sem  i-^enção  alijuma ,  menos  que  não  seja  a  concedida  por  Lei  em 
òeneficio  da  Industria  ou  Cultura ,  e  aos  Ministros  das  Cortes  Es» 
tran^eiras ;  Regulando  os  que  devem  pagar  para  o  futuro  alguns 
géneros  para  haver  huma  melhor  igualdade ,  que  augmente  as  Ken" 
das  do  Estado,  e  favoreça  as  Classes  industriosas i  tudo  na  forma 
acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino 
no  Liv.  2.0  de  Leis,  Alvarás  j  e  Cartas  Regias  -a  folhas  175  verso. 
Rio  de  Janeiro  a  de  Maio  de  181 8. 


]oâo  Baptista  de  Alvarenga  PimenteL 


João  Carneiro  de  Campos  o  fez. 


T  A  B  E  L  L  A 

Dos  Direitos  que  SUA  MAGESTADE  Ha  por  bem  se  cobrem 
dos  Vinhos,  Licores,  Azeites,  e  Vinagres,  assim  Nacionaes  co- 
mo Estrangeiros ,  que  derem  entrada  em  qualquer  das  Alfandegas 
do  Reino  do  Brazil ,  na  conformidade  do  §,  II,  do  Alvará  de  35 
de  Abril  de  1818. 


l 


V, 


Vinhos ,  e  Licores  Portu^uei^es, 
1 


Inho  do  Porto  de  Feitoria ,  por 
Pipa   de  cento  e  oitenta  medidas.    Doze  mil  réis  por  todos  osDi- 
medida   do  Rio    de  Janeiro,  e  se- f  reitos  das  diversas  denominações » 
gundo  esta  proporção   nas   outras    que  até  agora  pagava» 
Alfandegas. 

Vinho  do  Porto  do  Ramo    .     .   Dez  mil  réis  na  forma  acima  ^jjtao 

Deverá  vir  acompanhado  de  hw 
ma  Attestação ,  que  desijne  a  di' 
ta  qualidade. 

Vmho  da  Madeira,  por  Pipa  na 
forma   dita     . Doze  mil  réis. 

Todo  outro  Vinho  de  Portugal, 
Algarve ,  e  Ilhas     .,*,,,   Nove  mil  e  seiscentos  réis» 

Agoardente ,  por  Pipa     .     *     .     Vinte  mil  réis. 

Licores  Portuguezes ,  vindos  em 
garrafas ,  por  dúzia     »     ®     «     * 

Azeite,   e  Vinagre  de  Portugal.    Os  mesmos  Direitos,  que  actuai- 

mente  pagão. 


Oitocentos  réis. 


Vinhos 9  Licores,  Ai^eites ^  e  Vinagres  Estrangeiros. 

Todo  o  Vinho  Estrangeiro ,  por"^ 
Pipa  de  180  medidas    na  sobredita  >Trinta  e  seis  mil  réis» 
forma J 

Vinho  Estrangeiro,  vindo  em  gar- 
rafas,  por  dúzia    .....       l^ú  Q  seiscentos  réis. 


8 


Agoardente ,   por  Pipa 


Cincoentá  mil  réis. 


Es 


Licores,  regulando-se  por  garra- 
fas, por  duziâ  de  g^'raías     .     .     .    Dois  mil  e  quatrocentos  réis. 

íãsAzeite,  e  Vinagre,  por  Pipa     .   O  dobro   do   qne   actualmente 

*oti  tjnn..\::í-l:c.:  //.paga. 

"  ;  Nos   sobreditos  Direitos ,    não 

se  comprehendem  os  Direitos 
que  se  costumao  pagar  das  gar- 
rafas, que  continuarão  a  pagar 
ç)  mesmo  que  pagavSo. 

-    Os  sobreditos  géneros  Estrangei-" 

TOS ,  o  Vinho,  Agoardente ,  e  Azeite , 

vindo   em  Navios    de  Construcção  >não   serem  incluídos    na  dispo- 

e  Equipagem  Portugueza,  e  poi*  con- 1  zição  do  JJ.  IX.'  do  Alvará    a 

ia  de  Portuguezes.  J  9^^  esta  se  refere. 


Terão  o  favor  da  quarta  parte 
dos  Direitos  desta  Tarifa ;  por 


;íh!^    -r 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  181 8. 
Thomai  António  de  Villanova  Portugal, 


♦•      • ,    • 


m 


<,'<\^i    lií.l 


.  * 


Na  Impressão  Regia, 


(.i) 


/ 


l 


fj  OM  JOÃO  por  Gfaçâ  deDEOS,  Í!ei  do 
Reino-Unido  de  Portugal ,  e  do  Brazil ,  b 
Algarves  ,  d'aqueni  ,  e  d'além  Mar ,  ém 
Africa,  Senhor  de  Guiné,  etc.  Faço  sa- 
ber a  vós  Dezembargador  do  Paço  Juiz  da 
Alfandega  desta  Gòtíe  :  Que,  sendo-Me  pre- 
zenies  em  Gonsulta  do  Meu  Conselho  da  Fazenda  de  de- 
zoito do  corrente  Agosto  as  Condições ,  que  o  mesmo  Con- 
selho Me  propunha  para  servir  de  Regimento  ás  Compa- 
nhias dos  Homens  Trabalhadores  dessa  Alfandega,  as  quaes 
Eu  Fora  Servido  Mandar  Estabelecer  pelo  Alvará  de  vinte 
e  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dezoito;  Houve  por 
i;em  Approvar  pela  Minha  Real  Resolução  de  vinte  e  hum 
do  mesmo  corrente  mez  as  sobreditas  Condições,  conteu- 
das  em  trinta  e  três  Artigos ,  que  com  esta  âe  vos  remet- 
tem  por  Copia  assignada  peio  Conselheiro  Escrivão  do  so- 
bredito Conselho;  as  quaes  vos  Ordeno  façaes  cumprir,  e 
guardar  assim,  e  da  mesma  forma,  que  nellas  se  contém, 
em  quanto  Eu  nlo  Mandar  o  contrario.  EL-REI  Nosso 
Senhor  o  Mandou  por  Seu  Especial  Mandado  pelos  Minis- 
tros abaixo  assignados  í,  do  Seu  Conselho,  e  do  de  Sua 
Real  Fazenda.  ~:  Manoel  José  de  Souza  França  a  fez  no  Rio 
de  Janeiro  aoâ  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil  oiíocen» 
tos  e  vinte,  z:  Joaquim  José  de  Souza  Lobato  a  fez  es^ 
creveré  ,;...   - 


Joac^iiíin  José  de  Soma  Lobato.  Francisco  Baptista  Rodrigues^ 


Por  Im mediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  vin- 
te e  humi  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte  em  Con-; 
sulta    do  Conselho   de  dezoito  do  mesmo  mez  e  anno. 

1 


o 


seu  poder  todas  as"  Âttêsta-çoens  nkéílàTiàV  de  "boâ  condííéta  exacrSo  '  e 
préstimo  durante  o  seu  emprego  na' Secretaria  da  Intendência /como  Offidal 
e  Interprete  ;  e  que  se  requereu  a  Demissão  do  Lugar,  foi  por  lhe  pare 
cer  desairoza  a  conservação,  cie  l)um  Lugar  Fublico  aonde  elle  foi  tratado 
tao  mesqumhamente,  Ctehdo  5©mpré.c«inprid«  os  seii9  íicveres ,  e  suieitadQ- 
se  âté  a  servir  iugar-es  que  jamais  lhe  podcrião  pertencer. 


//::j 


r 


1 


'ME^U£  RIMEN  TO, 


í^^srs,-: ; 


SENHOR. 


íz  LíijÈ  Sébasnao  t^aí)rcgãs  Snfigué/  qim  adiando- se  d^sde  lõ  de  Agos- 
to dtí  -1823   empregado   ^m  a  Secretária  da  Intendência  'Gdral  da  Policia  ná 
<}ualidade  de  Interpr^é  è  Official  delia  ,  -e  t^ndo  servido  'desde  o  seu  ingres- 
so  até  meado  do  mez  de  iVlaio  próximo  passado  .  lívt  então  o  grave  desgosto    ^ 
e  desairosa  sem^aboria  <íe  se  ver  qúasi  que  insensivelmente   envolvido  na  em' 
brulhada  que  deo  ocoasiáo  á    Porcaria   do  Ministério    da  Jusíiqa    de   10  de 
Maio  dê  1824,   que  por  isso  que  já   foi  levada  á   Augusta    Presença  de  V 
M.  L,  corna  minil  iiova  ^xposivão  ,   visto  que  nella  teria  o  suppjicante  dê 
replicar  contra  a  maneira  pouco  decente ,   e  menos  liza  Com  qi^e  se  procu  • 
rou  indispor  o  Animo  <ie-V.  M.  l.  contra  o  suppplicante  i  E  como  que  enf 
huma  taí  muação  ^  cá  vista  da  educação  do  supplicántc ,    e  s-ua  Constante- 
conducta,  se  t^rna  inconsistente  com  'o  seu  modo  de  pensar,   t:  de  orçar  as 
'ii^intagens  e  interesses  desta  vida  >  continuar  a  servir  no  Luoar  onde  teve  dé 
experimentar  tão  -Sensive!  dissabor;  — ^Pede  a  V.  M.  I.  Sc  Sirva  Ordenar  se 
lhe  dê  demissão  do  Lugar  de  Interprete  e  Official  da  Secretaria  dá  Policia    • 
Lugar  nunca  por  ellé  requerido,    e  qye  lhe  havia  Sido  conferido  pela   mui' 
reconhecida  concurreticia  de  circunstancias,  de  préstimo,  e  bóa  conduc-a    ■ 
reservando-Se  o  direito  út  se  ófFerecer  a-V.  M.  L  para  bem  do  Servit^oNa* 
cional  ,    ena  extensão  dás  suas  forças^    protestando   humildemente  contra  a 
maneira  verdadeiiamente  desabrida,   com  que  se  procurou  aggravar  ná  Pre- 
sença de  V;  M.  f.   hum  simples  desforço  contra  o  âugmento  de  Serviço  One-- 
roso  e  com  clausulas  desairosas  ,   como  se  jamais  fosse  ,  oú   tivesse  sido  ne^' 
cessarioj   estimular  o  supplicante  no  desempenho  de  seus  deveres,    descm-- 
pcnho  não   só  publico    e    notório  -,     como  attestado  pélas   Autoridades    cow 
quem   lhe  coube  servir.    Roga,  portanto,  a   V.  M,  1.  Se  Digne  Ordenar  se- 
de ao  supplicaatcà  demissão  requerida.    E  R.  M.  --  •  . 

Luiz  Sebastião  Fabrcgaâ  Surigué* 


RiO  DE  JANEIRO  1824,    NA  TYPOGKAPHiA  DE  TORRES. 
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